
CONCURSO PÚBLICO
SALGUEIRO - G.1 - MEDIO

FISCAL DE TRIBUTOS

  _

100  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens a seguir.
01. A  legislação  tributária  retroagirá,  exclusivamente,

quando dispuser de caráter interpretativo e nos casos
em que apresentar  condições mais benéficas para o
contribuinte.

02. No caso de alienação fiduciária, são sujeitos passivos de
IPTU o proprietário do imóvel, o titular do domínio útil, seu
possuidor a qualquer título e, solidariamente, seu credor
fiduciário, mesmo antes da imissão da posse.

03. Sobre  a  interpretação  da  legislação  tributária,  a
autoridade competente poderá utilizar-se do princípio da
equidade.  Se  constatada  vulnerabilidade  social,  a
autoridade competente dispensará as dívidas de ofício,
desde que anexadas a documentação comprobatória ao
processo, nos termos da Lei Federal nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966.

04. A  vedação  constitucional  em  instituir  impostos  sobre
patrimônio, renda ou serviço, uns dos outros, é extensiva
às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo
poder público e à empresa pública prestadora de serviço
postal, no que especifica a Lei.

05. O  sujeito  passivo  da  obrigação  principal  é  a  entidade
legalmente responsável pelo cumprimento do dever de
quitar um tributo ou multa em dinheiro, o que implica na
identificação  do  contribuinte  ou  responsável  legal  que
deva arcar com a obrigação financeira perante o fisco,
garantindo  o  cumprimento  das  normas  fiscais  e  a
regularidade das obrigações tributárias.

06. Nas licitações públicas, as comprovações de regularidade
fiscal,  trabalhista  e  de  equidade  de  gênero  nas
microempresas  e  nas  empresas  de  pequeno  porte,  é
exigência para efeito de assinatura do contrato, conforme
especifica a Lei do Simples Nacional.

07. As  isenções  do  imposto  sobre  operações  relativas  à
circulação de mercadorias, segundo a Lei Complementar
nº 24, de 7 de janeiro de 1975, não incidem sobre a Zona
Franca de Manaus e os municípios do Pólo Estratégico
de Geração Energética de Itaipu.

08. Os tributos compreendem impostos, taxas, contribuições
de melhoria e reprografia, categorias estabelecidas pela
legislação  tr ibutária  para  designar  diferentes
modalidades  de  obrigações  financeiras  impostas  pelo
ente público com o intuito de viabilizar  a captação de
recursos  destinados  à  manutenção  e  expansão  das
atividades governamentais.

09. A  Fazenda  Pública  poderá  constituir  apenas  50%  do
crédito tributário após 5 (cinco) anos do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado.

10. A  capacidade  tributária  passiva  não  se  vincula  à
conformidade legal da pessoa jurídica, sendo o bastante
que ela se configure como uma entidade econômica ou
profissional identificável e pertinente à tributação.

11. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude,  que
contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza
pessoalmente o contribuinte fiscal e criminalmente.

12. A  obrigação  tributária  primária  se  concretiza  com  a
materialização do fato gerador, momento em que surge a
obrigação de pagar o tributo devido. Essa obrigação é
finalizada quando o crédito tributário correspondente é
quitado, pois a obrigação tributária nasce com o evento
que  a  justifica  e  se  encerra  quando o  débito  fiscal  é
devidamente saldado.

13. Tendo  sua  justificativa  na  preservação  do  patrimônio
cultural, promoção da educação e cultura e o fomento ao
turismo  e  economia  local,  razões  que  destacam  a
importância  dos  circos  como  agentes  de  preservação
cultural,  difusão  de  conhecimento  e  estímulo  ao
desenvolvimento  econômico,  é  que  resta  garantida  a
concessão  aos  mesmos  do  benefício  de  isenção
tributária sobre seus serviços.

14. O  tributo  é  a  imposição  compulsória  de  natureza
pecuniária, desprovida de caráter punitivo em relação a
atos ilícitos, instituída por força de lei e recolhida por meio
de  uma  atividade  administrativa  estritamente  limitada,
em  conformidade  com  as  disposições  normativas
tributárias vigentes.
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15. O sujeito passivo da obrigação acessória é o contribuinte
que,  de maneira direta e pessoal,  está intrinsecamente
relacionado com a circunstância que caracteriza o fato
gerador correspondente. Essa vinculação íntima e direta
entre  o  contribuinte  e  a  situação  que  desencadeia  a
obrigação  acessória  estabelece  a  responsabilidade  do
contribuinte  em  cumprir  as  determinações  legais  e
normativas associadas à referida situação, garantindo a
transparência,  o  controle  e  a  conformidade  com  as
normas tributárias.

16. O  imposto  que  a  União  cobra  sobre  a  exportação  de
produtos  nacionais  ou  nacionalizados  tem  como  fato
gerador a saída desses produtos do território nacional.
Quando a alíquota for ad valorem, a base de cálculo será
o preço normal que o produto, ou seu similar, alcançaria,
ao tempo da exportação, em uma venda em condições
de livre concorrência. O contribuinte é o importador, ou
quem a ele se equiparar.  A receita líquida do imposto
destina-se à formação de reservas monetárias, na forma
da lei.

17. É obrigação da MEI a emissão de Nota Fiscal quando
realizar negócios com pessoas jurídicas, e a guarda das
mesmas, em casos de compra, venda e serviços, por 2
(dois) anos.

18. A  obrigação  tributária  é  principal  ou  acessória.  A
obrigação  acessória  decorre  da  legislação  tributária  e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização
dos tributos e,  pelo simples fato de sua inobservância,
converte-se  em  obrigação  principal  relativamente  à
penalidade pecuniária.

19. A dispensa total ou parcial da obrigação tributária é viável
mediante  autor ização  legis lat iva  expl íc i ta  e
embasamento  justificado,  considerando  a  situação
financeira,  equívocos ou ignorância plausível  do sujeito
passivo, revelando-se como uma medida excepcional e
criteriosa no âmbito da legislação tributária.

20. É vedada a criação de impostos, por qualquer ente, sobre
fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no
Brasil, com obras de autores brasileiros ou de intérpretes
nacionais, bem como os suportes materiais ou arquivos
digitais que os contenham, inclusive sobre sua replicação
industrial.

21. A  obtenção  da  certidão  de  regularidade  fiscal  digital
demanda o acesso à plataforma eletrônica apropriada, a
inserção dos dados identificativos como CPF, CNPJ ou
CIB, e, sob condição de conformidade fiscal, a certidão
será  gerada  instantaneamente,  simplificando o  trâmite
procedimental  e  conferindo  celeridade  à  emissão  do
documento.

22. Os  proventos  auferidos  por  um  nacional  brasileiro,
decorrentes  da  exploração  agrícola  realizada  na
República  Bolivariana  da  Venezuela,  podem  ser
reconhecidos  e  submetidos  à  tributação  por  parte  da
jurisdição venezuelana.

23. A  análise  extensiva  da  legislação  tributária,  no  que
concerne à dispensa de obrigações acessórias, demanda
uma abordagem que transcende a mera exegese textual,
buscando  uma  compreensão  holística  dos  propósitos
normativos, princípios subjacentes e contexto legislativo,
visando  assegurar  a  aplicação  justa  e  equitativa  das
disposições fiscais.

24. A proibição constitucional  imposta à União de instituir
tributos que não sejam uniformes em todo o território
nacional,  ou  que  resultem  em  diferenciação  ou
favorecimento  de  um  Estado  ou  Município  específico,
fundamenta-se no princípio da isonomia tributária, o qual
visa a  assegurar  a  igualdade de tratamento perante a
tributação a todos os entes federativos e cidadãos. Tal
vedação  busca  garantir  a  harmonia  e  equilíbrio  na
distribuição da carga tributária entre os diversos entes
federativos,  evitando  privilégios  injustificados  que
possam distorcer a igualdade de condições no âmbito da
tributação.

25. O direito de postular a restituição de quantias relativas a
tributos se esvai após o transcurso do lapso temporal de
5 anos, computados a partir da data de efetiva extinção
do  crédito  tr ibutário,  estabelecendo  um  prazo
peremptório  para  o  exercício  desse  direito  subjetivo.

26. A  aprovação  de  convênios  que  visem  proporcionar
isenção de ICMS deve acontecer  por  unanimidade em
reuniões  próprias  ao  tema,  estando  presentes
representantes da maioria das unidades federativas e sob
a  presidência  de  algum  representante  do  Governo
Federal.

27. Deixam de ser efeitos da solidariedade tributária quando
o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita
aos demais, e quando a interrupção da prescrição, em
favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica
aos demais, nos casos de atraso de pagamento de débito
tributário.

28. As  técnicas  autocompositivas,  tais  como  a  transação
tributária aplicada à dívida ativa da União, configuram-se
como uma nova abordagem no contexto das interações
tributárias entre a autoridade fiscal e o sujeito passivo,
introduzindo uma dinâmica diferenciada de resolução de
conflitos e negociação de débitos fiscais.

29. No caso de resistência à fiscalização, caracterizada pela
negativa  de  acesso  ao  domicílio  fiscal  ou  a  qualquer
outro  local  onde  desenvolvam  suas  atividades  ou  se
encontrem bens de sua propriedade, caberá exclusão de
ofício do Simples Nacional.

30. O  ISS  incidirá  sobre  serviços  prestados  relativos  a
courrier e congêneres, spa, taxi-dancing, shows, factoring,
piercings, banners, apart-services, flat, residence-service,
leasing,  franchising  e  convênios  funerários,  no  que
especifica a Lei.

31. Há responsabilidade solidária da chefia da administração
tributária,  por domínio do fato,  nos casos de infrações
conceituadas  por  lei  como  crimes  ou  contravenções,
salvo  quando  praticadas  no  exercício  regular  de
administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou
no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de
direito.

32. A  normat ização  t r ibutár ia  abrange  eventos
desencadeados que ainda ocorrerão no futuro, aqueles
que estão em curso no presente e até mesmo aqueles
que já se consumaram no passado.

33. Os  processos  relativos  a  impostos  e  contribuições
abrangidos pelo  Simples  Nacional  serão ajuizados em
face  da  União,  excetuadas  as  ações  que  tratem
exclusivamente de tributos de competência dos Estados,
do Distrito Federal ou dos Municípios.
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34. Sendo  Maria  uma  doceira  de  mão  cheia,  deverá  ao
Município o tributo sobre sua casa, pois esta é atendida
por rede de água e sistema de esgoto em área urbana, e
sobre a renda que obtiver pela venda dos docinhos, nos
termos da Lei.

35. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana,
de competência dos municípios, tem como fato gerador a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por
natureza ou por acessão física, como definido na lei civil,
localizado na zona urbana do município.

36. A vedação à retroatividade das leis consolida o princípio
fundamental  de  que  normas  legais  não  devem  incidir
sobre situações preexistentes, preservando a segurança
jurídica,  fiscal  e  a  integridade das relações sociais,  ao
impedir  a  interferência  normativa  em  eventos  já
consolidados  no  passado.

37. Será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu
suprimento,  quando  se  tratar  de  prática  de  ato
indispensável para evitar a caducidade de direito.

38. Compete  aos  Municípios  instituir  impostos  sobre
transmissão  "inter  vivos",  a  qualquer  título,  por  ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física,
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia,
bem como cessão de direitos a sua aquisição.

39. A cobrança de IPTU só aconteçerá em território definido
em  lei  municipal  como  urbano,  e  que  possua  dois
melhoramentos, dentre os quais: meio-fio e calçamento,
canalização de águas pluviais,  abastecimento de água,
sistema de esgoto, iluminação pública e rede telefônica,
escola  primária  e  posto  de  saúde  a  uma  distância
máxima de 03 (três) quilômetros do imóvel considerado.

40. A legislação tributária, por sua natureza, é inerentemente
retroativa, uma vez que sua aplicação está condicionada
à  ocorrência  de  um  fato  gerador  previamente
estabelecido. A necessidade do fato gerador implica que
a  incidência  das  normas  tributárias  é  direcionada  a
eventos passados, já ocorridos, os quais servem como
base para a determinação e quantificação da obrigação
tributária.

41. Instituído  imposto  extraordinário  por  motivo  de  guerra
iminente,  deverá a  União suprimi-lo,  de  forma gradual,
num prazo de até 5 (cinco) anos, a contar da publicação
de Lei específica no Diário Oficial da União.

42. Considerados os prazos legais, a sequência de atos para
que um convênio de isenção de ICMS entre em vigor é: 1º
- publicação de resolução no Diário Oficial da União; 2º -
publicação dos convênios no Diário Oficial da União e dos
decretos de ratificação pelos executivos estaduais; 3º -
publicação relativa a ratificação no Diário Oficial da União.

43. Compete  à  União  instituir  impostos  sobre  operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e
de comunicação.

44. O  sujeito  ativo  da  obrigação  tributária  consiste  na
entidade jurídica de direito público dotada da capacidade
normativa para requerer o adimplemento da obrigação
tributária,  em  conformidade  com  a  atribuição  de
competência legalmente conferida.

45. A  eficácia  da  prestação  do  serviço  e  a  obrigação  de
recolhimento  do  imposto  devido  são determinadas no
local  onde  se  materializa  a  atividade  de  desmonte
estrutural,  ornamentação e paisagismo, pois considera-
se,  para  fins  de  fiscalização  tributária,  que  o  serviço
considera-se  prestado,  e  o  ISS,  devido,  nos casos em
questão, nos locais onde foram prestados.

46. Na  impossibilidade  de  cumprimento  das  obrigações
tributárias  pelo  contribuinte,  respondem solidariamente
os  pais  por  seus  filhos  menores,  os  tutores  pelos
tutelados,  os  inventariantes pelo  espólio  e  os síndicos
pela massa falida, à excessão dos casos de moratória.

47. As  taxas  de  serviço,  contribuições  para  melhorias  e
concessões de uso de espaços públicos,  são tipos de
tributos  de  natureza  municipal  que  se  agregam  ao
Imposto Predial e Territorial Urbano, Sobre Serviços, e ao
Imposto  sobre  Transmissão  de  Bens  Imóveis,  como
componentes do sistema tributário local. Esses tributos
são instrumentos  utilizados pelas  administrações para
financiar serviços públicos específicos, obras de melhoria
urbana  e  concessões  de  uso  de  áreas  públicas,
representando fontes importantes de arrecadação para o
município,  além  de  refletirem  a  diversidade  e  a
complexidade  das  obrigações  fiscais  impostas  aos
contribuintes.

48. A responsabilidade por infrações tributárias é pessoal ao
agente,  inclusive em caso de denúncia espontânea da
infração, acompanhada, do pagamento do tributo devido
e  dos  juros  de  mora,  conforme  específica  o  Código
Tributário Nacional.

49. O processo administrativo correspondente à inscrição de
Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra
a  Fazenda  Pública  será  mantido  na  repartição
competente,  disponíveis  para  livre  consulta  dos
interessados digitalmente, e por autorização do Juízo às
entidades  da  sociedade  civil  organizada  para  controle
social.

50. Somente é permitido à União, Estados, Distrito Federal e
aos  Municípios  cobrar  tributos,  no  mesmo  exercício
financeiro em que foram instituídos, após decorridos 90
(noventa) dias da publicação da lei.

51. Conforme  especifica  as  legislações,  a  requisição  de
Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) é uma prerrogativa
de empresas de médio e grande porte.

52. De acordo com a legislação tributária internacional e os
tratados de dupla tributação, os "royalties" originados no
Brasil  e remetidos a um residente de Israel devem ser
submetidos exclusivamente à tributação em Israel. Isso
ocorre em conformidade com os princípios de alocação
de  competência  tributária  entre  os  países  signatários,
garantindo  que  a  tributação  desses  rendimentos  seja
realizada  unicamente  no  país  de  residência  do
beneficiário,  evitando  a  bitributação.

53. A  ampliação  do  prazo  para  pagamento  de  tributos
devidos  é  um  benefício  que  pode  ser  concedido  pela
União,  Estados,  Distrito  Federal,  Municípios  ou  pessoa
jurídica  de  direito  público,  exceto  aos  casos  de  dolo,
fraude ou simulação do sujeito passivo ou do terceiro em
benefício daquele.
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54. Aos municípios é vedada a renúncia de impostos sobre
circulação de mercadorias, sob pena de perda da função
pública  e  indisponibilidade  dos  bens  do  prefeito,
conforme dispõe  a  Lei  Complementar  nº  24,  de  7  de
janeiro de 1975.

55. Criada com o objetivo de impulsionar a exportação, a Lei
Kandir  blindou  de  ICMS  a  operação  de  produtos
agropecuários  in  natura,  minérios,  fruto  de  extração
vegetal ou animal, além dos semielaborados de origem
industrial.

56. As  empresas  têm  o  imperativo  tributário  de  cumprir
obrigações como a emissão de documentos fiscais e a
elaboração  de  demonstrativos  contábeis,  sendo  essas
ações  essenciais  para  o  atendimento  das  exigências
legais e fiscais, a transparência na prestação de contas e
o  adequado  controle  e  registro  das  operações
empresariais,  visando  à  conformidade  fiscal  e  à
governança  corporativa.

57. Na  ausência  de  disposição  expressa,  a  autoridade
competente, para aplicar a legislação tributária, utilizará
sucessivamente,  na  seguinte  ordem:  a  equidade,  os
princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais
de direito público e a analogia.

58. A certidão negativa será confeccionada de acordo com
as especificações determinadas no requerimento e será
disponibilizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias a
contar  da  data  da  solicitação,  assegurando  sua
conformidade  com  os  te rmos  so l ic i tados  e
estabelecendo um período delimitado para sua emissão,
com  o  intuito  de  preservar  a  segurança  jurídica  e  a
confiabilidade das informações contidas no documento.

59. A responsabilidade pessoal do adquirente ou remitente
pelos  tributos  relacionados  aos  bens  adquiridos  ou
remidos está fundamentada no princípio da capacidade
contributiva,  que determina que a carga tributária deva
incidir  sobre  aqueles  que  efetivamente  possuem  a
capacidade econômica de arcar com o ônus fiscal. Essa
responsabilidade fiscal do adquirente ou remitente visa
garantir  a  efetividade  da  arrecadação  tributária,
assegurando que os tributos devidos em decorrência de
uma operação de aquisição ou remissão de bens sejam
integralmente recolhidos ao erário.

60. É vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios
estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens,
por  meio de tributos interestaduais  ou intermunicipais,
ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias
conservadas pelo Poder Público.

61. Os tributos cuja arrecadação seja destinada, em parte ou
integralmente, a outras entidades de direito público, serão
da competência legislativa daquela entidade à qual foram
direcionados os recursos, estabelecendo uma complexa
relação  de  competência  normativa  e  distribuição  de
receitas no âmbito tributário.

62. Na  situação  em  que  a  infração  é  voluntariamente
denunciada,  acompanhada do pagamento do tributo e
juros de mora,  fica  a  responsabilidade do contribuinte
excluída,  enquanto  se  apura  a  responsabilidade  do
funcionário responsável pela omissão.

63. A  União,  para  atender  as  despesas  extraordinárias
decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou
sua iminência,  pode,  por decreto,  instituir  empréstimos
compulsórios.

64. Nos  casos  de  florestamento,  reflorestamento,
semeadura,  adubação,  reparação  de  solo,  plantio,
silagem,  colheita,  corte,  descascamento  de  árvores,
silvicultura,  exploração  florestal  e  serviços  congêneres
indissociáveis  da formação,  manutenção e  colheita  de
florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios, há
previsão legal de isenção do ISS.

65. Compete a Municípios e Distrito Federal cobrar impostos
sobre propriedade predial e territorial urbanal, serviços de
qualquer natureza, além de transmissão de bens imóveis
em quaisquer circunstâncias.

66. O imposto, de competência da União, sobre a importação
de  produtos  estrangeiros  tem  como  fato  gerador  a
entrada dos referidos produtos no território nacional; e a
base de cálculo do imposto é o preço da arrematação,
quando se tratar de produto apreendido ou abandonado
levado a leilão.

67. Caso  o  valor  do  frete  supere  os  preços  vigentes  de
mercado, para incidência de ICMS, o valor excedente será
considerado como parte do preço da mercadoria, salvo a
existência  de  relação  de  interdependência  entre
transportadora  a  titular  da  mercadoria.

68. O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito
tributário extingue-se com a decisão que houver anulado,
por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

69. No  âmbito  dos  atos  contenciosos  administrativos  do
Simples Nacional, a intimação será realizada de maneira
eletrônica,  conforme  estabelecido  na  legislação,
prescindindo-se,  assim,  da  sua  publicação  no  Diário
Oficial e da remessa por correio.

70. A Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência
da  Repúbl ica ,  juntamente  com  as  ent idades
municipalistas e de apoio e representação empresarial,
fiscalizarão e avaliarão os Agentes de Desenvolvimento,
conforme  especif ica  o  Estatuto  Nacional  da
Microempresa  e  da  Empresa  de  Pequeno  Porte  .

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens a seguir.
71. Uma das  principais  distinções  entre  o  Windows e  o

Linux reside em suas licenças. Enquanto o Windows é
um  sistema  operacional  proprietário,  sob  os  direitos
autorais da Microsoft, requerendo pagamento para uso,
o Linux é um sistema de código aberto. Isso significa
que a Microsoft cobra uma taxa pelo Windows, variando
conforme  a  edição  desejada.  No  caso  do  Linux,  o
software é gratuito e de acesso livre. Quando se adquire
um computador com o Windows já instalado, o custo
da  licença  é  incluído  no  preço  do  equipamento,  ao
passo que o Linux não implica em tais encargos.

72. O software de planilhas eletrônicas Excel oferece diversas
ferramentas  para  automatizar  o  processamento  de
dados,  incluindo a funcionalidade de mala direta.  Para
utilizar a mala direta, é necessário ter uma fonte de dados
salva no dispositivo utilizado, não sendo possível inserir
uma  lista  durante  a  criação  da  planilha.  Isso  ocorre
porque a ferramenta de mala direta requer um banco de
dados para gerar um modelo que seja compatível com as
informações necessárias.
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73. O processador de texto BrOffice Writer faz parte de um
compilado de programas do software livre BrOffice.Org, e
tem a capacidade de criar etiquetas, assinaturas digitais,
hiperlinks,  formulários,  marcadores,  entre  outras.  Os
documentos gerados são salvos com a extensão .odt, um
formato  amplamente  suportado  que,  mesmo  ao  ser
convertido para .doc, mantém a eficiência ao reduzir o
tamanho dos arquivos.

74. Advérbios de intensidade podem modificar não apenas
verbos, mas também adjetivos e outros advérbios, como
exemplificado na frase "Ele está extremamente feliz e fala
muito  rapidamente",  onde "extremamente"  intensifica  o
adjetivo  "feliz"  e  "muito"  intensifica  o  advérbio
"rapidamente".

75. Os navegadores de internet são aplicativos fundamentais
para  acessar  sites,  possibilitando  que  os  usuários
visualizem e explorem páginas formatadas em linguagem
de marcação,  conhecido  como PHP,  que  pode  conter
uma  variedade  de  conteúdos,  incluindo  texto,  vídeos,
imagens, entre outros.

76. Palavras homônimas, como "coro" (conjunto de cantores)
e "couro" (pele de animal), são aquelas que possuem a
mesma  grafia,  mas  têm  pronúncia  e  significados
diferentes.

77. Adjetivos pátrios que se referem a localidades específicas
podem derivar de etimologias latinas complexas e não
intuitivas, como "lusitano" para Portugal e "helvético" para
Suíça, diferentemente dos mais intuitivos "português" e
"suíço", demonstrando a influência histórica e cultural na
formação desses termos.

78. Os verbos impessoais são conjugados normalmente em
todas as pessoas do singular e do plural, como "haver",
que pode ser usado em "Eles hão de ter razão".

79. O armazenamento em nuvem utiliza servidores remotos
para armazenar diversos tipos de dados, como arquivos,
informações corporativas, vídeos e imagens. Os usuários
enviam esses dados para os servidores por meio de uma
conexão à Internet,  onde são guardados em máquinas
virtuais dentro de servidores físicos. Os usuários podem
acessar os dados no Cloud Storage exclusivamente por
meio de uma conexão de portal da Web, sendo essa, sua
maior vantagem.

80. Um antivírus é um programa de software projetado para
monitorar o tráfego de entrada e saída da rede e tomar
decisões sobre bloquear ou permitir tráfego com base em
um  conjunto  predefinido  de  regras  de  segurança.  Ele
desempenha um papel crucial na proteção contra vírus,
worms,  trojans e  outros tipos de malware.  O antivírus
opera escaneando o computador em busca de arquivos
maliciosos e os compara com uma lista de assinaturas
conhecidas.  Além  disso,  muitos  antivírus  empregam
análise  comportamental  para  identificar  atividades
suspeitas,  bem  como  outras  técnicas  avançadas  de
detecção.

81. O  Linux  oferece  uma  importante  vantagem  com  seu
sistema operacional  de código aberto,  possibilitando a
customização e  distribuição  sem custos.  Isso  permite
que  tanto  indivíduos  quanto  organizações  ajustem  o
sistema  conforme  suas  necessidades  particulares,
estimulando a colaboração na inovação e a transparência
no desenvolvimento de software.

82. O  processador  de  texto  Word,  na  edição  de  2016,
introduziu  uma ferramenta  altamente  útil  no  ambiente
corporativo para colaboração em documentos. A função
"Controlar  Alterações"  permite  visualizar  todas  as
modificações feitas, com o software marcando adições,
exclusões, movimentações e alterações de formatação,
sem oferecer a opção de selecionar os tipos de revisões
exibidas ou a forma como são apresentadas.

83. A maioria dos servidores de correio eletrônico impõem
um  limite  de  25  MB  para  anexos,  com  exceção  do
Outlook.com / Hotmail.com, que possui limite de 34 MB, e
do  Mail.com  que  possui  limite  de  30  MB.  Arquivos
maiores que 25 MB, no caso dos servidores Gmail.com,
ProtonMail.com, Yahoo.com e AOL.com; 34 MB no caso
do  Outlook.com  /  Hotmail.com;  30  MB  no  caso  do
Mail.com,  precisam  ser  comprimidos  no  formato  .zip
antes do envio.

84. A  palavra  "reajustamento"  exemplifica  um  processo
morfológico de derivação regressiva, no qual o sufixo "-
mento" é adicionado ao verbo "reajustar", para formar um
substantivo abstrato.

85. Os  verbos  abundantes  são  aqueles  que  apresentam
formas  diferentes  para  o  particípio  passado  regular  e
irregular,  sendo  que  o  uso  de  uma ou  outra  forma é
totalmente intercambiável, como em "aceitado" e "aceito".

86. O grau superlativo absoluto é expresso unicamente pela
forma sintética, como em "A moça é organizadíssima",
sendo  a  forma  analítica  considerada  informal  e
inadequada  para  uso  em  contextos  formais.

87. O armazenamento em nuvem constitui um serviço que
viabiliza a conservação de dados por meio da Internet ou
outras redes, em um sistema de armazenamento externo
mantido  por  terceiros.  Há alternativas  direcionadas às
empresas, as quais podem fazer uso do armazenamento
em nuvem como uma solução de backup remoto com
suporte  comercial,  facilitando  a  transferência  e  o
armazenamento seguro de arquivos de dados, bem como
sua  partilha  entre  distintos  locais.  Tais  sistemas  são
caracterizados  pela  escalabilidade  e  acessibilidade  a
partir de qualquer local, independentemente da aplicação
utilizada. As empresas têm a possibilidade de selecionar
entre  serviços  de  armazenamento  em  nuvem  base,
intermediária  ou  híbrida,  dependendo  de  suas
necessidades  e  preferências.

88. Os substantivos epicenos designam animais de ambos
os sexos com um único termo, como "cobra" e "tubarão",
sendo  necessário  o  uso  de  "macho"  ou  "fêmea"  para
especificar  o  gênero;  enquanto  os  substantivos
sobrecomuns  designam  pessoas  de  ambos  os  sexos
com um único termo, como "indivíduo" e "testemunha".

89. A  segurança  na  Internet  refere-se  à  proteção  das
atividades e transações realizadas online. Ela é parte de
conceitos mais amplos,  como segurança cibernética e
segurança  computacional,  abrangendo  áreas  como
segurança de navegador,  comportamento na internet e
segurança  de  redes.  O  firewalls  servem  para  barrar
tráfego  não  autorizado  e  também  ajudam  a  prevenir
infecções por malwares no seu computador. Os sistemas
operacionais  e  pacotes  de  segurança  já  incluem  um
firewall integrado.
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90. Nos navegadores web Google Chrome, Mozilla Firefox e
Microsoft Edge, existem recursos parecidos, como barra
de favoritos,  botões para voltar  e  avançar,  botão para
minimizar ou maximizar a página, mas um recurso não
compartilhado  entre  os  3  navegadores  é  a  opção
“atualizar” acionada através da tecla F5 do teclado.

91. Os  artigos  definidos  e  indefinidos  em  português  não
apenas determinam o substantivo, mas também podem
indicar a especificidade ou generalidade do termo, como
em  "um  livro  interessante"  (generalidade)  e  "o  livro
interessante" (especificidade).

92. Os aumentativos sintéticos e analíticos são formas de
expressar  aumento  de  tamanho.  Os  aumentativos
sintéticos  utilizam  palavras  compostas,  enquanto  os
aumentativos analíticos adicionam sufixos ao radical da
palavra.  Por  exemplo,  "casa  grande"  seria  um
aumentativo  sintético  e  "casarão"  um  aumentativo
analítico.

93. O  Calc,  que  é  o  aplicativo  de  planilha  de  cálculo  do
conjunto  LibreOffice,  embora  contenha  diversas
ferramentas  de  automação,  ainda  requer  algumas
operações manuais, como a adição de fórmulas, já que
não dispõe do recurso de "assistente de funções". Para
utilizar  uma fórmula  no  LibreOffice  Calc,  é  necessário
iniciar  com  o  símbolo  matemático  "="  (igual)  e,  em
seguida, inserir a operação matemática desejada.

94. De acordo com as regras do Novo Acordo Ortográfico,
palavras compostas ligadas por preposição perderam o
hífen, como em "mão de obra" e "pé de moleque".

95. Na oração "Aos pais pediu um skate a menina", a ordem
inversa coloca o sujeito no final da oração, enfatizando o
destinatário da ação e criando uma estrutura sintática
menos comum, mas gramaticalmente correta.

96. A  posição  dos  advérbios  em  uma  frase  pode  alterar
significativamente o significado da frase.  Por exemplo,
em  "Ele  apenas  estudou  para  a  prova"  e  "Apenas  ele
estudou para a prova", a colocação do advérbio "apenas"
muda o foco e o sentido da frase.

97. A principal diferença entre um vírus e um worm é que os
vírus  precisam ser  ativados por  meio  da interação do
usuário  com o  arquivo  infectado,  enquanto  os  worms
operam  e  se  propagam  automaticamente  sem
necessidade  de  intervenção  humana.  Os  vírus  são
incorporados  ou  ocultos  em  arquivos  que  são
compartilhados  ou  baixados,  podendo  ser  tanto
executáveis,  como  um  programa  que  roda  um  script,
quanto não executáveis, como um documento do Word
ou um arquivo de imagem.

98. Os pronomes relativos sempre concordam em gênero e
número com o antecedente e, por isso, "cujo" deve ser
substituído  por  "que"  na  frase  "O  livro  cujo  autor  é
famoso" para manter a concordância.

99. Um  motor  de  busca  é  formado  por  um  conjunto  de
programas  divididos  em  duas  categorias  principais:  o
sistema de exploração, ou "rastreador", responsável por
localizar e copiar sites e outros documentos da World
Wide Web; e o sistema de recuperação de informação,
que  analisa  os  documentos  disponíveis  na  web  e  os
critérios que facilitam as buscas no motor, bem como o
sistema de consulta, que constitui a interface visível ao
usuário.

100. Os pronomes possessivos  também podem exercer  a
função  de  pronomes  adjetivos,  acompanhando  e
modificando o substantivo ao indicar posse, como em
"Nossa casa é muito aconchegante".
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RASCUNHO


